
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 961266 - SP (2024/0434908-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : RENATO DA COSTA GARCIA - SP251201
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS INDEFERIDO LIMINIARMENTE. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO APESAR DE DEVIDAMENTE INTIMADO A 
FAZÊ-LO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 115/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, 
com base na Súmula 115/STJ, não conheceu do agravo em 
recurso especial devido à ausência de procuração nos autos.
2. O agravante alega que apesar de devidamente intimado para 
regularizar a representação processual, não apresentou 
instrumento de mandato no prazo determinado, entretanto a 
ausência da procuração não deve prejudicar o reconhecimento 
do direito do agravante.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de 
procuração nos autos, sem a devida regularização, impede o 
conhecimento do recurso, conforme a Súmula 115/STJ.
4. Outra questão é se a intimação para regularização da 
representação processual deve ser feita pessoalmente, 
conforme alegado pelo agravante.
III. Razões de decidir
5. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 
conhecimento do recurso, conforme a Súmula 115/STJ.
6. A parte recorrente foi devidamente intimada para sanar o vício 
de representação processual, mas não o fez no prazo 
assinalado.
7. A jurisprudência desta Corte não exige intimação pessoal para 
regularização de representação processual, exceto em casos de 
extinção da demanda por abandono.
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IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS INDEFERIDO LIMINIARMENTE. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO APESAR DE DEVIDAMENTE INTIMADO A 
FAZÊ-LO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 115/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, 
com base na Súmula 115/STJ, não conheceu do agravo em 
recurso especial devido à ausência de procuração nos autos.

2. O agravante alega que apesar de devidamente intimado para 
regularizar a representação processual, não apresentou 
instrumento de mandato no prazo determinado, entretanto a 
ausência da procuração não deve prejudicar o reconhecimento 
do direito do agravante.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de 
procuração nos autos, sem a devida regularização, impede o 
conhecimento do recurso, conforme a Súmula 115/STJ.

4. Outra questão é se a intimação para regularização da 
representação processual deve ser feita pessoalmente, 
conforme alegado pelo agravante.

III. Razões de decidir
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5. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 
conhecimento do recurso, conforme a Súmula 115/STJ.

6. A parte recorrente foi devidamente intimada para sanar o vício 
de representação processual, mas não o fez no prazo 
assinalado.

7. A jurisprudência desta Corte não exige intimação pessoal para 
regularização de representação processual, exceto em casos de 
extinção da demanda por abandono.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 460).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado (e-STJ, fls. 466-493).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 460-463):

 

" Trata-se de habeas corpus impetrado contra decisão monocrática 
que não conheceu do recurso especial e determinou a certificação do 
trânsito em julgado.

A defesa alega, em síntese, nulidade da certificação do trânsito em 
julgado, considerando que o paciente interpôs recurso especial 
tempestivamente, através de advogado particular, o qual, mesmo 
intimado, não teria regularizado a representação processual.

Diante disso, a atual defesa entende que seria aplicável o disposto no 
art. 5.º, § 1.º, da Lei n.º 8.906/1994 - EAOAB, c/c o art. 104, do Código 
de Processo Civil, "uma vez que entre a certidão de fls. 326 de 
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ausência de regularização processual pelo antigo defensor até a 
apresentação da manifestação pelo atual defensor (fls. 332/335) não 
havia transcorrido 30 dias" (e-STJ fl. 07).

Ao final, requer a concessão da ordem para "que haja a determinação 
de que o recurso especial de fls. 274/299 seja submetido ao juízo de 
admissibilidade, nos termos do artigo 1.030, inciso V, do Código de 
Processo Civil, em homenagem aos princípios constitucionais da 
ampla defesa, do duplo grau de jurisdição e da presunção de 
inocência, uma vez que entre a certidão de fls. 326 de ausência de 
regularização processual pelo antigo defensor até a apresentação da 
manifestação pelo atual defensor (fls. 332/335) não havia transcorrido 
30 dias, ou seja, possível a escorreita aplicação do artigo 5.º, § 1.º, da 
Lei n.º 8.906/1994 - EAOAB, c. c. o artigo 104, do Código de Processo 
Civil, uma vez que a inércia não partiu do paciente e o mesmo sequer 
foi devidamente intimado para constituir novo defensor" (e-STJ fl. 19).

É o relatório.

Decido.

O ato coator indicado na impetração foi decisão proferida de forma 
monocrática. Não há, portanto, ato praticado por autoridade sujeita à 
jurisdição desta Corte, razão pela qual é inviável sua apreciação, sob 
pena de indevida supressão de instância.

O art. 105, inc. I, "c", da Constituição Federal de 1988 dispõe que 
compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar habeas 
corpus quando o coator for Tribunal sujeito à sua jurisdição, hipótese 
que não é a dos autos. O pedido também não se enquadra em 
nenhuma das hipóteses de competência originária desta Corte.

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBARGADOR. ALEGAÇÃO DE FALTA DE PREVISÃO 
RECURSAL NO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INÉRCIA DA PARTE RECORRENTE. NÃO INAUGURAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. O art. 105, inciso I, alínea c, da Constituição da República dispõe 
que compete a este Tribunal Superior processar e julgar habeas 
corpus, quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição. Contudo 
não constam dos autos elementos que demonstrem a existência de 
acórdão da Corte estadual apreciando o tema objeto deste writ.

2. Não se submete à competência do Superior Tribunal de Justiça o 
exame de habeas corpus impetrado contra decisão singular de 
desembargador. Precedentes.

3. Não obstante a parte agravante alegar que, de acordo com o 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
não é cabível agravo regimental contra decisão monocrática que não 
conhece de habeas corpus , tal previsão não tem o condão de obstar 
que a parte ingresse com o recurso para que fique inaugurada a 
competência da Corte Superior, inclusive para a análise de eventual 
negativa de prestação jurisdicional.

4 . "O art. 39 da Lei nº 8.038/90, que disciplina o cabimento do agravo 
interno contra decisão singular proferida por membro do Superior 
Tribunal de Justiça e ao Supremo Tribunal Federal, deve ser aplicado, 
por analogia, aos demais tribunais pátrios, ainda que inexista previsão 
no Regimento Interno do Tribunal de Segunda Instância. Precedentes: 
(AgRg no AG n. 556508/TO, de minha relatoria. DJ. 30.05.2005; AG n. 
712619/PI. Rel. Min. Teori Albino Zavascki. DJ. 10.11.2005; Ag no AG 
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n. 421168/SP. Rel. Min. Eliana Calmon. DJ. 24.06.2002)" - AgRg nos E 
Dcl no R Esp n. 1.115.445/DF, relator Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 11/5/2010, D Je de 24/5/2010.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 854.477/MG, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, D Je de 15/8/2024, 
grifos acrescidos).

Ademais, analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos 
autos, não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento 
jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
EXCLUSÃO DE ADVOGADO QUE REPRESENTAVA RÉ EM 
AÇÃO PENAL POR IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL NÃO SANADA. DÚVIDA QUANTO À 
AUTENTICIDADE DE ASSINTATURA DA RÉ NA PROCURAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não se vislumbra ilegalidade em decisão de 1º grau que, após 
prévia determinação de regularização de representação processual 
não atendida a contento, determina a exclusão de nome do advogado 
que representava a ré do feito, restabelecendo nomeação anterior de 
advogado dativo para defendê-la em ação penal.

[...]

5. A ausência de representação processual devidamente comprovada 
constitui nulidade absoluta que pode e deve ser conhecida de ofício 
pelo julgador a qualquer tempo, pois, além de refletir diretamente no 
direito de defesa do réu, a capacidade processual e a representação 
judicial das partes são pressupostos processuais de validade do 
processo (art. 485, IV, CPC) que devem ser examinadas de ofício pelo 
juiz, a qualquer tempo e em qualquer grau de jurisdição, sendo 
insuscetíveis de preclusão (art. 485, IV, e 337, IX e § 5º, CPC).

6. Recurso ordinário a que se nega provimento.

(RMS n. 69.817/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, D Je de 27/2/2023, grifos 
acrescidos).

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. DECISÃO AGRAVADA 
PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DESTA EG. CORTE SUPERIOR. 
CADEIA INCOMPLETA DE PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL NO PRAZO ASSINALADO. SÚMULA N. 115/STJ. 
INTIMAÇÃO REALIZADA VIA DIÁRIO DE JUSTIÇA. 
PRESCINDIBILIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS E A DISPOSITIVOS DE EXTRAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA, AINDA QUE PARA FINS DE 
PREQUESTIONAMENTO. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Deve ser mantido o decisum reprochado, pois, conforme 
jurisprudência consolidada no âmbito desta eg. Corte Superior, "os 
recursos dirigidos à instância superior desacompanhados de 
procuração ou em que a cadeia de substabelecimentos mostra-se 
incompleta são inexistentes, à luz do disposto na Súmula 115 do STJ" 
(AgRg no AR Esp n. 1.145.425/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
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Paciornik, Dje de 12/09/2018).

II - Conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior, "Nos termos 
da Súm. 115/STJ, na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos, sendo 
inadmissível a regularização processual tardia nos termos dos 
precedentes da Corte" (AgRg no AR Esp 992.787/AM, Sexta Turma, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, D Je de 24/05/2017, grifei)

III - Segundo orientação jurisprudencial desta Corte Superior, 
"descabida a alegação de nulidade da decisão monocrática em tela, 
porquanto verifica-se que houve a prévia intimação dos advogados 
signatários dos embargos para regularização da representação, não 
sendo caso de intimação pessoal do acusado ou mesmo da advogada 
que atuava no feito anteriormente. Precedentes"(AgRg no AREsp 
n.1.789.566/AM, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 
13/04/2021, grifei)

IV - Não compete a este eg. Superior Tribunal de Justiça se manifestar 
sobre violação a princípios ou a dispositivos de extração constitucional, 
ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do STF (Precedentes).

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.027.219/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 
29/3/2022, D Je de 5/4/2022.)

Ante o exposto, nos termos do art. 210 do Regimento Interno deste 
Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se." 

Afirma a parte agravante que constrangimento ilegal diante da 
teratologia das decisões proferidas pelo Tribunal de origem (e-STJ, fl.471). 

Ocorre que, como já pontuado, o ato coator ao qual se rebela este 
agravante era uma decisão monocrática, não havendo portanto autoridade desta 
Corte para apreciar tal julgamento, conforme art. 105, inciso I alínea "c" da CRFB/88. 
Ademais, o fundamento principal para o não conhecimento do recurso especial foi a 
a ausência do instrumento de mandato a ser apresentado pelo representante atual 
do agravante, sendo tal ausência devidamente certificada pelo TJ/SP (e-STJ, 
fls. 426).

Ademais o Agravante alega que da publicação da intimação para 
apresentação da procuração até a efetiva juntada do instrumento de mandato aos 
autos não se passaram 30 dias (e-STJ, fl . 422), contudo conforme de depreende dos 
documentos constantes dos autos, a certidão de intimação para que o causídico 
apresentasse a procuração data do dia 26/08/2024 (e-STJ, fl.413) e a sua efetiva 
juntada aos autos se deu no mínimo no dia 08/10/2024, data da petição que 
postulava a reconsideração da decisão que não conheceu do recurso especial (e-
STJ, fls. 420-424), isto posto, se passaram mais de 30 dias entre a publicação e 
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efetiva juntada do instrumento particular de mandato.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com 
base na Súmula 115/STJ, não conheceu do agravo em recurso 
especial devido à ausência de procuração nos autos.

2. O agravante alega que não foi devidamente intimado para 
regularizar a representação processual, sustentando que a intimação 
deveria ser feita pessoalmente.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em 
saber se a ausência de procuração nos autos, sem a devida 
regularização, impede o conhecimento do recurso, conforme a Súmula 
115/STJ.

4. Outra questão é se a intimação para regularização da representação 
processual deve ser feita pessoalmente, conforme alegado pelo 
agravante.

III. Razões de decidir5. A ausência da cadeia completa de procurações 
impossibilita o conhecimento do recurso, conforme a Súmula 115/STJ.

6. A parte recorrente foi devidamente intimada para sanar o vício de 
representação processual, mas não o fez no prazo assinalado.

7. A jurisprudência desta Corte não exige intimação pessoal para 
regularização de representação processual, exceto em casos de 
extinção da demanda por abandono.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de procuração nos autos impede o 
conhecimento do recurso, conforme a Súmula 115/STJ. 2. A intimação 
para regularização da representação processual não necessita ser 
pessoal, salvo em casos de extinção da demanda por abandono."

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 485, § 1º; Súmula 
115/STJ.Jurisprudência relevante citada: STJ, EDcl no AgInt nos 
EAREsp 635.170/DF, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Seção, 
julgado em 22.02.2017; STJ, AgRg no AREsp 469.159/AC, Rel. Min. 
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 25.04.2017; STJ, AgInt no AR 
Esp n. 1.948.501/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 16.11.2021.

(AgRg no AREsp n. 2.767.333/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 3/1/2025.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 961.266 / SP
Número Registro: 2024/0434908-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15195574520208260050

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENATO DA COSTA GARCIA
ADVOGADO : RENATO DA COSTA GARCIA - SP251201
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CARLOS ROBERTO DO NASCIMENTO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : RENATO DA COSTA GARCIA - SP251201
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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